
CAP ÍTULO IV
TRANSFORMAÇÃO DO DINHEIRO EM CAP ITAL

1. A fórm u la  ge ral do  capita l

A circu lação de mercador ias é o ponto de par t ida  do capita l.
Produção de mercador ias e circu lação desenvolvida  de mercador ias,
comércio, são os pressupostos h istór icos sob os qua is ele surge. Comércio
mundia l e mercado mundia l inauguram no século XVI a  moderna  h is-
tór ia  da  vida  do capita l.

Abst ra iamos o conteúdo mater ia l da  circu lação de mercador ias,
o in tercâmbio dos diferen tes va lores de uso, e consideremos apenas as
formas econômicas engendradas por  esse processo, en tão encont ra remos
como seu  produto ú lt imo o dinheiro. Esse produto ú lt imo da  circu lação
de mercador ias é a  pr imeira  forma de apar ição do capita l.

Histor icamente, o capita l se defronta  com a  propr iedade fundiá r ia ,
no in ício, em todo lugar , sob a  forma de dinheiro, como for tuna  em
dinheiro, capita l comercia l e capita l usurár io.221 No en tan to, não se
precisa  remontar  à  h istór ia  da  formação do capita l para  reconhecer  o
dinheiro como a  sua  pr imeira  forma de apar ição. A mesma h istór ia  se
desenrola  dia r iamente an te nossos olhos. Cada  novo capita l pisa  em
pr imeira  instância  o pa lco, isto é, o mercado, mercado de mercador ias,
mercado de t raba lho ou  mercado de dinheiro, sempre a inda  como di-
nheiro, dinheiro que deve t ransformar-se em capita l por  meio de de-
terminados processos.

Dinheiro como dinheiro e dinheiro como capita l diferenciam-se
pr imeiro por  sua  forma diferen te de circu lação.

A forma direta  de circu lação de mercador ias é M — D — M ,
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221 A ant ítese en t re o poder  da  propr iedade fundiá r ia , repousando sobre relações pessoa is de
servidão e senhor io, e o poder  impessoa l do dinheiro, está  cla ramente captada  em dois
ditos franceses. N ulle terre sans seigneur.* L’argent n ’a pas de m aître.**

* “Nenhuma ter ra  sem senhor .”(N. dos T.)
** “O dinheiro não tem mest re.”(N. dos T.)



t ransformação de mercador ia  em dinheiro e ret ransformação de di-
nheiro em mercador ia , vender  para  comprar . Ao lado dessa  forma,
encont ramos, no en tan to, uma segunda , especificamente diferenciada ,
a  forma D — M — D, t ransformação de dinheiro em mercador ia  e
ret ransformação de mercador ia  em dinheiro, comprar  para  vender . Di-
nheiro que em seu  movimento descreve essa  ú lt ima  circu lação t rans-
forma-se em capita l, torna-se capita l e, de acordo com sua  determinação,
já  é capita l.

Vejamos mais de per to a  circu lação D — M — D. E la  percor re,
como a  circu lação simples de mercador ias, duas fases an t itét icas. Na
pr imeira  fase, D — M , compra , o dinheiro é t ransformado em merca-
dor ia . Na  segunda  fase, M — D, venda , a  mercador ia  é ret ransformada
em dinheiro. A unidade de ambas as fases é, porém, o movimento
globa l, que t roca  dinheiro por  mercador ia  e, novamente, a  mesma mer-
cador ia  por  dinheiro, compra  mercador ia  para  vendê-la , ou , se não se
consideram as diferenças formais en t re compra  e venda , compra  mer-
cador ia  com o dinheiro e dinheiro com a  mercador ia .222 O resu ltado,
em que todo o processo se apaga , é t roca  de dinheiro por  dinheiro, D
— D. Se com 100 libras ester linas compro 2 000 libras de a lgodão e
revendo as 2 000 libras de a lgodão por  110 libras ester linas, en tão
t roquei a fina l 100 libras ester linas por  110 libras ester linas, dinheiro
por  dinheiro.

É  agora  evidente que o processo de circu lação D — M — D ser ia
insosso e sem conteúdo caso se qu isesse, por  in termédio de seu  rodeio,
permutar  o mesmo va lor  em dinheiro por  igua l va lor  em dinheiro,
assim, por  exemplo, 100 libras ester linas por  100 libras ester linas.
Incomparavelmente mais simples e mais seguro ser ia  o método do
entesourador , que retém as suas 100 libras ester linas em vez de expô-las
ao per igo da  circu lação. Por  ou t ro lado, se o comercian te revende por
110 libras ester linas o a lgodão comprado a  100 libras ester linas ou  se
é forçado a  desfazer -se dele por  100 libras ester linas ou  a té mesmo
por  50 libras ester linas, em qua lquer  circunstância  seu  dinheiro des-
creveu  um movimento própr io e or igina l, de espécie tota lmente diversa
da  descr ita  na  circu lação simples de mercador ias, por  exemplo, nas
mãos do camponês, que vende grão e, com o dinheiro obt ido, compra
roupas. Por  enquanto, va le a  ca racter íst ica  das diferenças formais en t re
os ciclos D — M — D e M — D — M . Com isso há  de se revela r  logo
a  diferença  de conteúdo que espreita  por  t rás dessas diferenças formais.

Examinemos, an tes de tudo, o que é comum a  ambas as formas.
Ambos os ciclos se decompõem nas duas mesmas fases cont ra -

postas, M — D, venda , e D — M , compra . Em cada  uma das duas
fases se confrontam os mesmos dois elementos mater ia is, mercador ia
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222 "Com dinheiro se compram mercador ias e com mercador ias se compra  dinheiro." (RIVIÈRE,
Mercier  de la . L’Ordre N aturel et Essentiel des S ociétés Politiques. p. 543.)



e dinheiro — e duas pessoas, nas mesmas máscaras de personagens
econômicas, um comprador  e um vendedor . Cada  um dos dois ciclos é
a  un idade das mesmas fases cont rapostas e, em ambos os casos, essa
unidade é mediada  pelo surgimento de t rês cont raen tes, dos qua is um
apenas vende, ou t ro apenas compra , mas o terceiro a lternadamente
compra  e vende.

O que, no en tan to, separa  de an temão ambos os ciclos M — D
— M e D — M — D é a  sucessão inversa  das mesmas fases cont rapostas
de circu lação. A circu lação simples de mercador ias começa  com a  venda
e termina  com a  compra , a  circu lação do dinheiro como capita l começa
com a  compra  e termina  com a  venda . Lá  a  mercador ia , aqui o dinheiro
const itu i o ponto de par t ida  e o ponto de chegada  do movimento. Na
pr imeira  forma é o dinheiro, no out ro, inversamente, é a  mercador ia
que media  o t ranscurso globa l.

Na  circu lação M — D — M , o dinheiro é fina lmente t ransformado
em mercador ia  que ser ia  de va lor  de uso. O dinheiro está , pois, defi-
n it ivamente gasto. Na  forma inversa , D — M — D , o comprador  gasta
dinheiro para  como vendedor  receber  dinheiro. Com a  compra , ele lança
dinheiro na  circu lação, para  ret irá -lo dela  novamente pela  venda  da
mesma mercador ia . E le libera  o dinheiro só com a  astuciosa  in tenção
de apoderar -se dele novamente. E le é, por tan to, apenas adian tado.223

Na  forma M — D — M , a  mesma peça  monetá r ia  muda  duas
vezes de lugar . O vendedor  a  recebe do comprador  e paga-a  adian te
a  ou t ro vendedor . O processo globa l, que começa  com o recebimento
do dinheiro por  mercador ia , t ermina  com a  en t rega  de dinheiro por
mercador ia . Inversamente, na  forma D — M — D. Não é a  mesma
peça  monetá r ia  que muda  aqui duas vezes de lugar , mas a  mesma
mercador ia . O comprador  a  recebe das mãos do vendedor  e a  depõe
nas mãos de ou t ro comprador . Assim como na  circu lação simples de
mercador ias a  dupla  mudança  de lugar  da  mesma peça  monetá r ia  acar -
reta  a  sua  t ransferência  defin it iva  de uma mão para  ou t ra , assim aqui
a  dupla  mudança  de lugar  da  mesma mercador ia  acar reta  o refluxo
do dinheiro a  seu  pr imeiro ponto de par t ida .

O refluxo do dinheiro a  seu  ponto de par t ida  não depende de a
mercador ia  ser  vendida  mais ca ra  do que ela  foi comprada . Essa  cir -
cunstância  in flu i apenas na  grandeza  da  soma de dinheiro refluente.
O própr io fenômeno do refluxo ocor re assim que a  mercador ia  comprada
é revendida , por tan to o ciclo D — M — D  está  completamente descr ito.
Essa  é, por tan to, uma diferença  que sa lta  aos olhos en t re a  circu lação
do dinheiro como capita l e sua  circu lação como mero dinheiro.
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223 "Se uma coisa  é comprada  para  ser  novamente vendida , chama-se a  soma aplicada  n isso
de dinheiro adian tado; se comprada  para  não ser  revendida , ela  pode ser  designada  como
gasta ." (STEUART, J ames. Works etc. Edit . por  Genera l Sir  J ames Steuar t , seu  filho.
Londres, 1805. v. I, p. 274.)



O ciclo M — D — M  está  percor r ido completamente assim que
a  venda  de uma mercador ia  t raga  dinheiro que a  compra  de ou t ra
mercador ia  novamente ret ira . Se a inda  ocor rer  refluxo de dinheiro ao
seu  ponto de par t ida , isso apenas pode ser  por  meio da  renovação ou
repet ição de todo o percurso. Se vendo 1 quarter de grão por  3 libras
ester linas e compro roupas com essas 3 libras ester linas, as 3 libras
ester linas estão defin it ivamente gastas para  mim. Eu  nada  mais tenho
a  fazer  com elas. E las são do comercian te de roupas. Se, agora , vendo
um segundo quarter de grão, en tão o dinheiro reflu i para  mim, mas
não em conseqüência  da  pr imeira  t ransação, e sim apenas em conse-
qüência  de sua  repet ição. E le se a fasta  novamente de mim assim que
levo a  cabo a  segunda  t ransação e compro de novo. Na  circu lação M
— D — M , o gasto do dinheiro nada  tem, pois, a  ver  com seu  refluxo.
Na  circu lação D — M — D, pelo cont rá r io, o refluxo do dinheiro é
determinado pelo modo de seu  própr io gasto. Sem esse refluxo, a  ope-
ração está  fracassada  ou  o processo in ter rompido e a inda  não acabado,
porque fa lta  a  sua  segunda  fase, a  venda , que complementa  e completa
a  compra .

O ciclo M — D — M  pa r te do ext remo de uma mercador ia  e se
encer ra  com o ext remo de out ra  mercador ia , que sa i da  circu lação e
en t ra  no consumo. Consumo, sa t isfação de necessidades, em uma pa-
lavra , va lor  de uso, é, por  conseguin te, seu  objet ivo fina l. O ciclo D —
M — D, pelo cont rá r io, par te do ext remo do dinheiro e volta  fina lmente
ao mesmo ext remo. Seu  mot ivo indutor  e sua  fina lidade determinante
é, por tan to, o própr io va lor  de t roca .

Na  circu lação simples de mercador ias, ambos os ext remos têm
a mesma forma econômica . E les são ambos mercador ia . E les são tam-
bém mercador ias de mesma grandeza  de va lor . Mas eles são qua lita -
t ivamente va lores de uso diferen tes, por  exemplo, grão e roupas. O
in tercâmbio de produtos, a  mudança  dos diferen tes mater ia is em que
o t raba lho socia l se represen ta , const itu i aqui o conteúdo do movimento.
De out ro modo na  circu lação D — M — D. E la  parece à  pr imeira  vista
sem conteúdo porque tau tológica . Ambos os ext remos têm a  mesma
forma econômica . E les são ambos dinheiro, por tan to não-va lores de
uso qua lita t ivamente diferenciados, pois dinheiro é a  figura  metamor-
foseada  das mercador ias, em que seus va lores de uso específicos estão
apagados. Pr imeiro t rocar  100 libras ester linas por  a lgodão e, en tão,
t rocar  novamente o mesmo a lgodão por  100 libras ester linas, por tan to,
in tercambiar  por  meio de um rodeio, dinheiro por  dinheiro, o mesmo
pelo mesmo, parece uma operação tão sem fina lidade quanto insossa .224
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224 "Não se t roca  dinheiro por  dinheiro", clama Mercier  de la  Rivière aos mercant ilistas (Op.
cit., p. 486). Numa obra  que ex professo* t ra ta  do “comércio” e da  “especulação”, lê-se: “Todo
comércio consiste na  t roca  de coisas de espécies diferen tes; e o proveito” (para  o comercian te?)
“se or igina  mesmo dessa  diferença . Trocar  1 libra  de pão por  1 libra  de pão não t ra r ia



Uma soma de dinheiro pode diferencia r -se de ou t ra  soma de dinheiro
tão somente median te sua  grandeza . Por tan to, o processo D — M —
D não deve seu  conteúdo a  nenhuma diferença  qua lita t iva  de seus
ext remos, pois ambos são dinheiro, mas apenas à  sua  diferença  quan-
t it a t iva . No fina l, mais dinheiro é ret irado da  circu lação do que foi
lançado nele no começo. O a lgodão comprado por  100 libras ester linas
é, por  exemplo, revendido a  100 + 10 libras ester linas, ou  110 libras
ester linas. A forma completa  desse processo é, por tan to, D — M —
D’, em que D’ = D + ∆D, ou  seja , igua l à  soma de dinheiro or igina lmente
adian tado mais um incremento. Esse incremento, ou  o excedente sobre
o va lor  or igina l, chamo de — mais-va lia  (surplus value). O va lor  or i-
gina lmente adian tado não só se mantém na  circu lação, mas a ltera
nela  a  sua  grandeza  de va lor , acrescenta  mais-va lia  ou  se va lor iza . E
esse movimento t ransforma-o em capita l.

É  também possível que em M — D — M  ambos os ext remos, M,
M, por  exemplo, grão e roupas, sejam grandezas de va lor  quant ita t i-
vamente diferen tes. O camponês pode vender  seu  grão acima do va lor
ou  comprar  as roupas aba ixo do va lor  delas. E le pode, por  sua  vez,
ser  enganado pelo comercian te de roupas. Ta l diferença  de va lor  per -
manece, no en tan to, para  essa  mesma forma de circu lação, puramente
casua l. E la  não perde simplesmente sen t ido e en tendimento como o
processo D — M — D, se os dois ext remos, grão e roupas, por  exemplo,
são equiva len tes. Sua  igua ldade de va lor  é aqui muito mais condição
do t ranscurso normal.

A repet ição ou  renovação da  venda  para  compra  encont ra , como
este mesmo processo, medida  e a lvo num objet ivo fina l situado fora
dela , o consumo, a  sa t isfação de determinadas necessidades. Na  compra
para  a  venda , pelo cont rá r io, começo e término são o mesmo, dinheiro,
va lor  de t roca , e já  por  isso o movimento é sem fim. Sem dúvida , de
D adveio D + ∆D, das 100 libras ester linas, 100 + 10. Mas consideradas
apenas qua lita t ivamente, 110 libras ester linas são o mesmo que 100
libras ester linas, ou  seja , dinheiro. E  consideradas quant ita t ivamente
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nenhuma vantagem (...) da í o cont raste vanta joso en t re comércio e jogo, sendo este apenas
in tercâmbio de dinheiro por  dinheiro”. (CORBET, Th . An Inquiry in to the Causes and
Modes of the Wealth  of Ind ividuals; or the Principles of T rade and  S peculation  explained“.
Londres, 1841. p. 5) Embora  Corbet  não veja  que D — D, t rocar  dinheiro por  dinheiro, é
a  forma caracter íst ica  de circu lação não só do capita l comercia l, mas de todo capita l, pelo
menos admite que essa  forma de uma espécie de comércio, da  especulação, é comum ao
jogo, mas en tão aparece MacCulloch  e acha  que comprar  para  vender  seja  especula r , e
que, por tan to, a  diferença  en t re especulação e comércio se desfaz. ”Cada  negócio em que
uma pessoa  compra  um produto para  revendê-lo é, de fa to, uma especulação." (MACCUL-
LOCH. A Dictionary, Practical etc. of Com m erce. Londres, 1847. p. 1009.) Incomparavel-
mente mais ingênuo, P in to, o P índaro da  Bolsa  de Amsterdã : “O comércio é um jogo” (essa
frase, emprestada  de Locke) “e com mendigos não se pode ganhar  nada . Se, duran te longo
tempo, se ganhasse tudo de todos, t er -se-ia , median te acordo amigável, de devolver  de novo
a  maior  par te do lucro para  novamente in icia r  o jogo”. (PINTO. T raité de la Circu lation
et du  Crédit. Amsterdã , 1771. p. 231.)
* De cá tedra . (N. dos T.)



110 libras ester linas são uma soma tão limitada  de va lor  quanto 100
libras ester linas. Se as 110 libras ester linas fossem gastas como di-
nheiro, deixar iam de desempenhar  o seu  papel. Deixar iam de ser  ca -
pita l. Ret iradas de circu lação, se pet r ifica r iam em tesouro e nenhum
farth ing225 se acrescenta  a  elas, a inda  que fiquem guardadas a té o Dia
do J u ízo F ina l. Caso se t ra te de va lor ização do va lor , existe en tão
tan ta  necessidade da  va lor ização de 110 libras ester linas quanto da
de 100 libras ester linas, já  que ambas são expressões limitadas do
va lor  de t roca , ambas, por tan to, t endo a  mesma vocação de se apro-
ximarem da  r iqueza  simplesmente por  meio da  expansão de grandeza .
De fa to, o va lor  or igina lmente adian tado de 100 libras ester linas di-
ferencia -se, por  um instan te, da  mais-va lia  de 10 libras ester linas, que
lhe foi acrescentada  na  circu lação, mas essa  diferença  se esva i logo de
novo. No fim do processo, o que surge não é, de um lado, o va lor
or igina l de 100 libras ester linas e, do out ro, a  mais-va lia  de 10 libras
ester linas. O que surge é um va lor  de 110 libras ester linas que se
encont ra  na  mesma forma adequada  para  começar  o processo de va-
lor ização, como as 100 libras ester linas in icia is. Dinheiro surge de novo
no fim do movimento como seu  in ício.226 O fim de cada  ciclo individua l,
em que a  compra  se rea liza  para  a  venda , const itu i, por tan to, por  si
mesmo o in ício de novo ciclo. A circu lação simples de mercador ias —
a venda  para  a  compra  — serve de meio para  um objet ivo fina l que
está  fora  da  circu lação, a  apror iação de va lores de uso, a  sa t isfação
de necessidades. A circu lação do dinheiro como capita l é, pelo cont rá r io,
uma fina lidade em si mesma, pois a  va lor ização do va lor  só existe
dent ro desse movimento sempre renovado. Por  isso o movimento do
capita l é insaciável.227
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225 Moeda  inglesa  no va lor  de 1/4 de pêni. (N. dos T.)
226 "O capita l se divide (...) em capita l or igina l e lucro, o incremento do capita l (...) embora  a

própr ia  práxis conver ta  logo esse lucro novamente em capita l e o coloque com este em
fluxo." (ENGELS, F . “Esboço de uma Cr ít ica  da  Economia  Naciona l”. In : Anuár ios Teuto-
Franceses. Editados por  Arnold Ruge e Kar l Marx, Par is, 1844, p. 99)*

* Ver  v. I da  edição MEW, p. 511. (n . da  Ed. Alemã.)
227 Aristóteles cont rapõe à  Cremat íst ica  a  Economia . E le par te da  Economia . Enquanto a r te

da  aquisição, ela  se limita  à  obtenção dos bens necessár ios à  vida  e ú teis ao la r  e ao Estado.
“A verdadeira  r iqueza  (ο αληϑινος πλουτος) consiste em ta is va lores de uso; pois para  a
boa  vida , a  medida  suficien te dessa  espécie de propr iedade não é limitada . Existe, porém,
uma segunda  a r te da  aquisição chamada  preferencia lmente e com direito de Cremat íst ica ,
segundo a  qua l não parece exist ir  limite à  r iqueza  e à  propr iedade. O comércio de mercador ias
(”η χαπηλιχη“ sign ifica  lit era lmente comércio de reta lhos, e Ar istóteles usa  essa  forma
porque nela  predomina  o va lor  de uso) não per tence por  na tureza  à  Cremat íst ica , pois aqui
o va lor  de t roca  só se refere ao que é necessár io a  eles mesmos (compradores e vendedores).
Por  isso”, cont inua  ele adian te, “a  forma or igina l do comércio de mercador ias também era
o escambo, mas com a  sua  expansão surgiu  necessar iamente o dinheiro. Com a  invenção
do dinheiro, o escambo t inha  de evolu ir  necessar iamente para  χαπηλιχη, comércio de mer-
cador ias, e este, em cont radição com sua  tendência  or igina l, evolu iu  para  a  Cremat íst ica ,
a  a r te de fazer  dinheiro. A Cremat íst ica  dist ingue-se agora  da  Economia  porque para  ela
a  circu lação é a  fon te da  r iqueza  (ποιητιχη χρηµατων... δια χρηµατων µεταβολης). E  ela
parece gira r  em torno do dinheiro, pois o dinheiro é o começo e o fim dessa  espécie de
t roca  (το γαρ νοµισµα στοιχειον χαι περας της αλλαγης εστιν). Por  isso, a  r iqueza , como a



Como por tador  conscien te desse movimento, o possu idor  do di-
nheiro torna-se capita lista . Sua  pessoa , ou  melhor , seu  bolso, é o ponto
de par t ida  e o ponto de retorno do dinheiro. O conteúdo objet ivo daquela
circu lação — a  va lor ização do va lor  — é sua  meta  subjet iva , e só en-
quanto a  apropr iação crescente da  r iqueza  abst ra ta  é o ún ico mot ivo
indutor  de suas operações, ele funciona  como capita lista  ou  capita l
personificado, dotado de vontade e consciência . O va lor  de uso nunca
deve ser  t ra tado, por tan to, como meta  imedia ta  do capita lismo.228 Tam-
pouco o lucro isolado, mas apenas o incessan te movimento do ganho.229

Esse impulso absolu to de enr iquecimento, essa  caça  apa ixonada  do
va lor 230 é comum ao capita lista  e ao en tesourador , mas enquanto o
entesourador  é apenas o capita lista  demente, o capita lista  é o en te-
sourador  raciona l. A mult iplicação incessan te do va lor , pretendida  pelo
entesourador  ao procurar  sa lvar  o dinheiro da  circu lação,231 é a lcançada
pelo capitalista mais esperto ao entregá-lo sempre de novo à circulação.232

As formas au tônomas, as formas dinheiro, que o va lor  das mer-
cador ias assume na  circu lação simples mediam apenas o in tercâmbio
de mercador ias e desaparecem no resu ltado fina l do movimento. Na
circu lação D — M — D, pelo cont rá r io, ambos, mercador ia  e dinheiro,
funcionam apenas como modos diferen tes de existência  do própr io va lor ,
o dinheiro o seu  modo gera l, a  mercador ia  o seu  modo par t icu la r , por
assim dizer  apenas camuflado, de existência .233 E le passa  cont inua-
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Cremat íst ica  pretende, t ambém é ilimitada . Assim como toda  a r te, para  a  qua l sua  meta
não va le como meio, mas como fina lidade ú lt ima , é ilimitada , em sua  aspiração, pois procura
aproximar-se dela  sempre mais, enquanto as a r tes, que só perseguem meios para  fins, não
são ilimitadas, já  que a  própr ia  meta  é o enr iquecimento absolu to. A Economia , não a
Cremat íst ica , t em um limite (...) a  pr imeira  in tenciona  a lgo diferen te do própr io dinheiro,
a  ou t ra , a  sua  mult iplicação (...). A confusão de ambas as formas, que se sobrepõem ent re
si, induz a lguns a  ver  na  conservação e mult iplicação do dinheiro ao in fin ito a  fina lidade
últ ima  da  Economia .” (ARISTÓTELES. De R ep. Edit . Bekker , Livro Pr imeiro. Cap. 8 e 9
passim .)

228 "Mercador ias" (aqui no sen t ido de va lores de uso) “não são a  fina lidade ú lt ima  do capita lista
que comercia  (...) a  sua  fina lidade ú lt ima  é dinheiro.” (CHALMERS, T h. On Politic. Econ .
etc. 2ª ed., Glasgow, 1832, p. 165-166.)

229 "Ainda  que o comercian te também não menospreze o lucro já  a lcançado, o seu  olhar  está ,
no en tan to, sempre voltado para  o lucro fu turo." (GENOVESI, A. Lezion i d i Econom ia
Civile (1765). Edição dos economistas it a lianos de Custodi, Par te Moderna . t . VIII, p. 139.)

230 "A pa ixão inext inguível pelo lucro, a auri sacra fam es,* sempre caracter iza  o capita lista ."
(MACCULLOCH. T he Principles of Polit. Econ . Londres, 1830. p. 179.) Natura lmente essa
compreensão não impede o mesmo McCulloch  e consor tes, em dificu ldades teór icas, por
exemplo, no t ra tamento da  superprodução, metamorfosear  o mesmo capita lista  em um bom
cidadão, para  o qua l só se t ra ta  do va lor  de uso e que a té desenvolve uma verdadeira  fome
de lobisomem por  botas, chapéus, ovos, ch itas e ou t ras espécies de va lor  de uso ext remamente
familia res.
* A sagrada  fome de ouro. (N. dos T.)

231 "Σωζειν!" ** é uma das expressões caracter íst icas dos gregos para  en tesourar . Igua lmente,
to save sign ifica  ao mesmo tempo sa lvar  e poupar .
** “Sa lvar”. (N. dos T.)

232 "O infin ito que as coisas não têm no progredir , elas o têm no ciclo." (GALIANI. [Op. cit.,
p. 156].)

233 "Não é o mater ia l que const itu i o capita l, mas o va lor  desses mater ia is." (SAY, J .-B. T raité
d’Écon. Polit. 3ª ed., Par is, 1817. t . II, p. 429.)



mente de uma forma para  ou t ra , sem perder -se nesse movimento, e
assim se t ransforma num su jeito au tomát ico. F ixadas as formas par -
t icu la res de apar ição, que o va lor  que se va lor iza  assume a lterna t iva-
mente no ciclo de sua  vida , en tão se obtêm as explicações: capita l é
dinheiro, capita l é mercador ia .234 De fa to, porém, o va lor  se torna  aqui
o su jeito de um processo em que ele, por  meio de uma mudança  cons-
tan te das formas de dinheiro e mercador ia , modifica  a  sua  própr ia
grandeza , enquanto mais-va lia  se repele de si mesmo, enquanto va lor
or igina l, se au tova lor iza . Pois o movimento, pelo qua l ele adiciona  mais-
va lia , é seu  própr io movimento, sua  va lor ização, por tan to au tova lor i-
zação. E le recebeu  a  qua lidade oculta  de gera r  va lor  porque ele é va lor .
Ele pare filhotes vivos ou  ao menos põe ovos de ouro.

Como su jeito usurpador  de ta l processo, em que ele ora  assume,
ora  se desfaz da  forma dinheiro e da  forma mercador ia , mas se conserva
e se dila ta  nessa  mudança , o va lor  precisa , an tes de tudo, de uma
forma au tônoma, por  meio da  qua l a  sua  ident idade consigo mesmo é
consta tada . E  essa  forma ele só possu i no dinheiro. Este const itu i, por
isso, o ponto de par t ida  e o ponto fina l de todo processo de va lor ização.
Ele era  100 libras ester linas, agora  é 110 libras ester linas etc. Mas o
própr io dinheiro va le aqui apenas como uma forma do va lor , pois ele
tem duas. Sem assumir  a  forma de mercador ia , o dinheiro não se torna
capita l. O dinheiro não se apresen ta  aqui, por tan to, polemicamente
cont ra  a  mercador ia , como no en tesouramento. O capita lista  sabe que
todas as mercador ias, por  mais esfa r rapadas que elas pareçam ou  por
pior  que elas cheirem, são, na  verdade e na  fé, dinheiro, judeus no
ín t imo circuncisos e a lém disso meios milagrosos para  fazer  de dinheiro
mais dinheiro.

Se na  circu lação simples o va lor  das mercador ias adquire no má-
ximo, em confronto com seu  va lor  de uso, a  forma au tônoma de dinheiro,
aqui ele se apresen ta  subitamente como uma substância  em processo
e semovente, para  a  qua l mercador ias e dinheiro são ambos meras
formas. Mas a inda  mais. Em vez de represen ta r  relações mercant is,
ele en t ra  agora , por  assim dizer , numa relação pr ivada  consigo mesmo.
Ele se dist ingue, como va lor  or igina l, de si mesmo como mais-va lia ,
assim como Deus Pa i se dist ingue de si mesmo como Deus F ilho, e
ambos são de mesma idade e const ituem, de fa to, uma só pessoa , pois
só por  meio da  mais-va lia  de 10 libras ester linas tornam-se as 100
libras ester linas adian tadas capita l, e assim que se tornam isso, assim
que é gerado o filho e, por  meio do filho, o pa i, desaparece a  sua
diferença  e ambos são unos, 110 libras ester linas.

O va lor  torna-se, por tan to, va lor  em processo, dinheiro em pro-
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234 "O meio circu lan te (!) que é usado para  fins produt ivos é capita l." (MACLEOD. T he T heory
and Practice of Bank ing. Londres, 1855. v. I, cap. 1, p. 55.) “Capita l é igua l a  mercador ias.”
(MILL, J ames. Elem ents of Pol. Econ . Londres, 1821. p. 74.)



cesso e, como ta l, capita l. E le provém da  circu lação, en t ra  novamente
nela , susten ta -se e se mult iplica  nela , retorna  aumentado dela  e re-
começa  o mesmo ciclo sempre de novo.235 D — D’, dinheiro que gera
dinheiro — m oney which  begets m oney —, diz a  descr ição do capita l
na  boca  dos seus pr imeiros t radutores, os mercant ilistas.

Comprar  para  vender , ou  melhor , comprar  para  vender  mais ca ro,
D — M — D’, pa rece ser  decer to apenas uma espécie do capita l, a
forma peculia r  do capita l comercia l. Mas também o capita l indust r ia l
é dinheiro, que se t ransforma em mercador ia  e por  meio da  venda  de
mercador ia  ret ransforma-se em mais dinheiro. Atos que ocor ram even-
tua lmente en t re a  compra  e a  venda  fora  da  esfera  da  circu lação nada
mudam nessa  forma de movimento. No capita l a  ju ros a  circu lação D
— M — D’ apresenta -se, a fina l, abreviada , em seu  resu ltado sem a
mediação, por  assim dizer  em est ilo lapidar , como D — D, dinheiro
que é igua l a  mais dinheiro, va lor  que é maior  do que ele mesmo.

De fa to, por tan to, D — M — D é a  fórmula  gera l do capita l,
como aparece diretamente na  esfera  da  circu lação.

2. Con tradiçõe s  da  fórm u la  ge ral

A forma de circu lação, pela  qua l o dinheiro se revela  como capita l,
cont radiz todas as leis an ter iormente desenvolvidas sobre a  na tureza
da  mercador ia , do va lor , do dinheiro e da  própr ia  circu lação. O que a
dist ingue da  circu lação simples de mercador ias é a  seqüência  inversa
dos mesmos dois processos cont rapostos, venda  e compra . E  como po-
der ia  ta l diferença  puramente formal mudar  por  encanto a  na tureza
desses processos?

Ainda  mais. Essa  inversão só existe para  um dos t rês parceiros
que comerciam uns com os ou t ros. Como capita lista , compro mercador ia
de A  e a  revendo para  B , enquanto como simples possu idor  de mer -
cador ias vendo mercador ia  para  B e compro en tão mercador ia  de A .
Para  os parceiros A  e B  essa  diferença  não existe. E les aparecem apenas
como comprador  ou  vendedor  de mercador ias. Eu  mesmo me confronto
com eles, toda  vez, como mero possu idor  de dinheiro ou  como possu idor
de mercador ias, comprador  ou  vendedor , e apareço em ambas as se-
qüências defrontando-me com uma pessoa  somente como comprador  e
com a  ou t ra  somente como vendedor , com uma somente como dinheiro,
com a  ou t ra  somente como mercador ia ; com nenhum deles como capita l
ou  capita lista  ou  represen tan te de qua lquer  ou t ra  coisa  que fosse mais
que dinheiro ou  mercador ia  ou  que pudesse sur t ir  qua lquer  ou t ro efeito,
exceto o do dinheiro ou  da  mercador ia . Para  mim, compra  de A  e venda
para  B  const ituem uma seqüência . Mas a  conexão en t re esses dois
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235 "Capita l (...) va lor  que se mult iplica  permanentemente." (SISMONDI. N ouveaux Principes
d’Écon. Polit. t . L, p. 89.)



a tos existe apenas para  mim. A  não se impor ta  com a  minha  t ransação
com B , e B  t ambém não com a  minha  t ransação com A . Caso eu  quisesse
escla recê-los quanto ao mér ito par t icu la r  que por  meio da  inversão da
seqüência  gran jeio, eles me demonst ra r iam que me engano na  própr ia
seqüência  e que a  t ransação globa l não começou com uma compra  e
terminou com uma venda , mas que, inversamente, começou com uma
venda  e se encer rou  com uma compra . De fa to, meu pr imeiro a to, a
compra , foi do ponto de vista  de A  uma venda , e meu segundo a to, a
venda , foi do ponto de vista  de B  uma compra . Não sa t isfeitos com
isso, A  e B  escla recerão que toda  a  seqüência  foi supér flua  e abraca -
dabra . A  va i vender  a  mercador ia  diretamente para  B, e B  comprá-la
diretamente de A . Com isso, toda  a  t ransação se reduz a  um a to un i-
la tera l de circu lação habitua l de mercador ias, da  perspect iva  de A  mera
venda  e da  perspect iva  de B  mera  compra . Por tan to, por  meio da  in -
versão da  seqüência , nós não t ranscendemos a  esfera  da  circu lação
simples de mercador ias, e devemos muito mais ver ifica r  se ela  permite,
de acordo com sua  na tureza , va lor ização do va lor  que nela  penet ra  e,
da í, geração de mais-va lia .

Tomemos o processo de circu lação numa forma em que ele se
apresenta  como mero in tercâmbio de mercador ias. Esse é sempre o
caso quando ambos os possu idores de mercador ias compram mercado-
r ias um do out ro e a  ba lança  de suas obr igações recíprocas de dinheiro
se compensa  no dia  do pagamento. O dinheiro serve aqui como dinheiro
de conta  para  expressar  os va lores das mercador ias em seus preços,
mas não se confronta  mater ia lmente com as própr ias mercador ias. À
medida  que se t ra ta  do va lor  de uso, é cla ro que ambos os permutadores
podem ganhar . Ambos a lienam mercador ias que lhes são inú teis como
valor  de uso, e recebem mercador ias de que necessitam para  o seu
uso. E  essa  vantagem pode não ser  a  ún ica . A , que vende vinho e
compra  cerea l, produz ta lvez mais vinho do que o plan tador  de cerea l
B  poder ia  produzir  no mesmo per íodo de tempo de t raba lho, e o plan-
tador  de cerea l B  poder ia  produzir  no mesmo tempo de t raba lho mais
cerea l do que o vin icu ltor  A . A  r ecebe, por tan to, pelo mesmo va lor  de
t roca , mais cerea l e B  mais vinho do que se cada  um, sem t roca , t ivesse
de produzir  vinho e cerea l para  si mesmo. No que se refere ao va lor
de uso, pode ser , por tan to, dito que “a  t roca  é uma t ransação em que
ambas as par tes ganham”.236 Com o va lor  de t roca  é diferen te.

“Um homem que possui muito vinho e nenhum cereal comercia
com um homem que tem muito cereal e nenhum vinho, e entre eles
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236 "L’échange est  une t ransact ion  admirable dans laquelle les deux cont ractan ts gagnent  —
toujours (!)."* (DESTUTT DE TRACY. T raité de la Volonté et de ses Effects. Par is, 1826.
p. 68.) O mesmo livro apareceu  também como T raité d’Éc. Pol.
* A t roca  é uma t ransação admirável, na  qua l os dois cont ra tan tes ganham — sempre. (N.
dos T.)



se troca tr igo no valor de 50 por um valor de 50 em vinho. Esse
intercâmbio não é um aumento do valor  de t roca, seja para um,
seja para o outro; pois cada um deles já possuía, antes do intercâmbio,
um valor igual àquele que obteve por meio dessa operação.”237

Nada  muda  na  coisa  se o dinheiro se in terpõe como meio circu-
lan te en t re as mercador ias e os a tos de compra  e venda  se separam
percept ivelmente.238 O va lor  das mercador ias está  represen tado em
seus preços, an tes que en t rem na  circu lação, sendo, por tan to, pressu-
posto e não resu ltado da  mesma.239

Considerado abst ra tamente, isto é, deixando de considerar  as
circunstâncias que não decor rem das leis imanentes da  circu lação sim-
ples de mercador ias, o que ocor re nela , fora  a  subst itu ição de um va lor
de uso por  ou t ro, nada  mais é que uma metamorfose, mera  mudança
de forma da  mercador ia . O mesmo va lor , isto é, o mesmo quantum  de
t raba lho socia l objet ivado, permanece nas mãos do mesmo possu idor
de mercador ia , pr imeiro na  figura  de sua  mercador ia , depois na  do
dinheiro em que se t ransforma, fina lmente na  da  mercador ia  na  qua l
esse dinheiro se ret ransforma. Essa  mudança  de forma não inclu i ne-
nhuma mudança  de grandeza  do va lor . Mas a  mudança  que o va lor
da  própr ia  mercador ia  sofre nesse processo limita -se a  uma mudança
da  sua  forma monetá r ia . E la  existe pr imeiro como preço da  mercador ia
posta  à  venda , em seguida  como uma soma de dinheiro, que já  estava ,
porém, expressa  no preço, fina lmente como preço de uma mercador ia
equiva len te. Essa  mudança  de forma implica  em si e para  si t ão pouco
numa mudança  na  grandeza  do va lor  quanto a  t roca  de uma nota  de
5 libras ester linas por  sovereigns, meio sovereign e xelins. Por tan to, à
medida  que a  circu lação da  mercador ia  só condiciona  uma mudança
formal do seu  va lor , ela  condiciona , quando o fenômeno ocor re em sua
pureza , t roca  de equiva len tes. A própr ia  economia  vulgar , por  pouco
que pressin ta  o que seja  va lor , supõe por  isso, sempre que ela , à  sua
maneira , queira  considerar  o fenômeno em sua  pureza , que procura  e
ofer ta  se igua lam, isto é, que seu  efeito simplesmente cessa . Se, por -
tan to, em relação ao va lor  de uso, ambos os permutantes podem lucrar ,
ambos não podem ganhar  no va lor  de t roca . Aqui sign ifica  sobretudo:
“Onde há  igua ldade, não há  lucro”.240 Mercador ias podem chegar  a  ser
vendidas por  preços que se desviam de seus va lores, mas esse desvio
aparece como violação da  lei da  t roca  de mercador ias.241 Em sua  figura
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237 RIVIÈRE, Mercier  de la . Op. cit., p. 544.
238 "Que uma dessas mercador ias seja  dinheiro ou  que ambas sejam mercador ias comuns,

nada  pode ser  em si mais indiferen te." (RIVIÈRE, Mercier  de la . Op. cit., p. 543.)
239 "Sobre o va lor  não decidem os parceiros de cont ra to; ele já  está  fixado an tes do acordo."

(LE TROSNE. Op. cit., p. 906.)
240 "Dove c’è egua lit à  non  c’è lucro." (GALIANI. Della Moneta. In : CUSTODI. Par te Moderna .

t . IV, p. 244.)
241 "O in tercâmbio torna-se desvanta joso para  uma das par tes se qua lquer  circunstância  es-



pura , ela  é uma t roca  de equiva len tes, por tan to não um meio de en-
r iquecer  em va lor .242

Por  t rás das ten ta t ivas de apresen ta r  a  circu lação de mercador ias
como fonte de mais-va lia , espreita , por tan to, gera lmente um qüiproqüó,
uma confusão en t re va lor  de uso e va lor  de t roca . Assim, por  exemplo,
em Condillac:

“É falso que na troca de mercadorias se troque valor igual por
valor igual. Pelo contrário. Cada um dos contraentes sempre dá um
valor menor por um valor maior. (...) Caso se trocassem de fato
sempre valores iguais, então não haveria ganho para nenhum dos
contraentes mas os dois ganham ou deveriam então ganhar. Por
quê? O valor das coisas baseia-se apenas em sua relação com nossas
necessidades. O que para um é mais, é menos para o outro, e vice-
versa. (...) Não se pressupõe que ofereçamos à venda coisas indis-
pensáveis ao nosso consumo. Queremos dar uma coisa inútil para
nós, a fim de conseguir  uma que nos é necessária; queremos dar
menos por mais. (...) Era natural julgar que na troca se dê igual
valor por valor igual, sempre que cada uma das coisas trocadas era
igual em valor ao mesmo quantum  de dinheiro. (...) Mas outra con-
sideração precisa ainda entrar  no cálculo; é de se perguntar se ambos
trocamos um supérfluo por algo necessário”.243

Vê-se como Condillac não só confunde va lor  de uso como va lor
de t roca  mas a t r ibu i de modo verdadeiramente in fan t il, a  uma sociedade
com produção desenvolvida  de mercador ias, uma situação em que o
produtor  produz ele mesmo seus meios de subsistência  e só joga  na
circu lação o que excede sua  própr ia  necessidade, o supér fluo.244 Apesar
disso, o a rgumento de Condillac é repet ido freqüentemente por  econo-
mistas modernos, sobretudo quando se t ra ta  de apresen ta r  a  figura
desenvolvida  do in tercâmbio de mercador ias, o comércio, como produtor
de mais-va lia .

“O comércio”, diz-se, por  exemplo, “adiciona  va lor  aos produtos,
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t ranha  diminui ou  aumenta  o preço: en tão a  igua ldade é violada , mas essa  violação é
acar retada  por  aquela  causa  e não pela  t roca ." (LE TROSNE. Op. cit., p. 904.)

242 "O in tercâmbio é, por  sua  na tureza , um cont ra to baseado na  igua ldade, ou  seja , que ocor re
ent re dois va lores igua is. E le não é, por tan to, um meio de se enr iquecer , pois dá-se tan to
quanto se recebe." (LE TROSNE. Op. cit., p. 903-904.)

243 CONDILLAC. “Le Commerce et  le Gouvernement” (1776). Édit . Daire et  Molinar i. In : Mé-
langes d’Économ ie Politique. Par is, 1847. p. 267-291.

244 Por  isso, Le Trosne responde muito acer tadamente ao seu  amigo Condillac: “Na  sociedade
desenvolvida  não existe, a  r igor , nada  supér fluo”. Ao mesmo tempo, faz t roça  dele com a
glosa  de que “se ambos os par t icipantes de t roca  recebem igua lmente mais por  igua lmente
menos, ambos recebem por  igua l”. Como Condillac a inda  não tem a  mín ima noção da
natureza do valor  de troca , é ele o fiador adequado do sr. prof. Wilhelm Roscher  para os seus
próprios conceitos infantis. Vejam dele: Die Grundlagen der N ationalökonom ie.* 3ª ed., 1858.
* Os Fundamentos da  Economia  Polít ica . (N. dos T.)



pois os mesmos produtos têm mais va lor  nas mãos dos consumi-
dores do que nas mãos dos produtores, e deve ser , por tan to, con-
siderado est r it amente (strictly) a to de produção.”245

Mas não se pagam as mercador ias duplamente, uma vez seu
va lor  de uso e ou t ra  vez seu  va lor . E  se o va lor  de uso da  mercador ia
é mais ú t il ao comprador  do que ao vendedor , a  sua  forma dinheiro é
mais ú t il ao vendedor  do que ao comprador . Se assim não fosse, ir ia
ele vendê-la? E  assim se poder ia  igua lmente dizer  que o comprador
rea liza  est r it amente (strictly) um “a to de produção” ao t ransformar ,
por  exemplo, as meias do comercian te em dinheiro.

Se mercador ias ou  mercador ias e dinheiro de igua l va lor  de t roca ,
por tan to equiva len tes, são t rocados, en tão evidentemente n inguém t ira
da  circu lação mais do que lança  nela . Então não ocor re nenhuma for -
mação de mais-va lia . Mas, em sua  forma pura , o processo de circu lação
das mercador ias condiciona  o in tercâmbio de equiva len tes. No en tan to,
as coisas na  rea lidade não se passam de modo puro. Suponhamos,
por tan to, in tercâmbio de não-equiva len tes.

Em todo caso, no mercado de mercadorias, só possuidor de merca-
dorias se confronta com possuidor de mercadorias e o poder  que essas
pessoas exercem umas sobre as outras é somente o poder de suas mer-
cadorias. A diferença material das mercadorias é o motivo central do
intercâmbio e torna os possuidores de mercadorias reciprocamente de-
pendentes, pois nenhum deles tem o objeto de suas próprias necessidades
e cada um deles tem em suas mãos o objeto da necessidade do outro.
Além dessa diferenciação material de seus valores de uso, só existe uma
diferença entre as mercadorias, a diferença entre a sua forma natural e
a sua forma transformada, entre mercadoria e dinheiro. E, assim, os pos-
suidores de mercadorias só se diferenciam enquanto vendedores, possui-
dores de mercadoria, e enquanto compradores, possuidores de dinheiro.

Admita -se agora  que seja  permit ido aos vendedores, por  um pr i-
vilégio inexplicável, vender  a  mercador ia  acima do seu  va lor , a  110
quando ela  va le 100, por tan to com um aumento nomina l de preço de
10%. O vendedor  cobra , por tan to, uma mais-va lia  de 10. Mas depois
de ter  sido vendedor , ele se torna  comprador . Um terceiro possu idor
de mercador ias encont ra -o agora  como vendedor  e goza  por  sua  vez
do pr ivilégio de vender  a  mercador ia  10% mais cara . Nosso homem
ganhou 10 como vendedor  para  perder  10 como comprador .246 O todo
acaba  redundando no fa to de que todos os possu idores de mercador ias
vendam reciprocamente as suas mercador ias 10% acima do va lor , o
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245 NEWMAN, S. P . Elem ents of Polit. Econ . Andover  e Nova  York, 1835. p. 175.
246 "Por  meio da  elevação do va lor  nomina l do produto (...) os vendedores não ficam mais r icos

(...) já  que o que eles ganham como vendedores eles gastam exa tamente de novo em sua
qua lidade de compradores." ([GRAY, J .] T he Essential Principles of the Wealth  of N ations
etc. Londres, 1797. p. 66.)



que é in teiramente o mesmo que venderem as mercador ias por  seus
va lores. Ta l aumento nomina l e gera l do preço acar reta  o mesmo efeito
que se os va lores das mercador ias fossem ava liados em pra ta  em vez
de em ouro. As denominações monetá r ias, isto é, os preços das mer-
cadorias ir iam inchar, mas as suas relações de valor ficariam inalteradas.

Suponhamos, pelo contrário, que seja privilégio do comprador com-
prar as mercadorias abaixo de seu valor. Aqui não é sequer necessário
recordar que o comprador se torna novamente vendedor. Ele era vendedor
antes de se tornar comprador. Ele já perdeu 10% como vendedor antes
de ganhar 10% como comprador.247 Tudo fica como dantes.

A formação de mais-va lia  e da í a  t ransformação de dinheiro em
capita l não pode ser , por tan to, explicada  por  venderem os vendedores
as mercador ias acima do seu  va lor , nem por  os compradores as com-
prarem aba ixo do seu  va lor .248

De modo a lgum se simplifica  o problema inser indo de cont rabando
nele considerações est ranhas, dizendo com o Coronel Tor rens:

“A procura  efet iva  consiste na  facu ldade e propensão (!) dos
consumidores, seja  pela  t roca  direta  ou  indireta , de dar  pelas
mercador ias cer ta  porção maior  de todos os ingredien tes do capita l
do que custa  a  sua  produção”.249

Na  circu lação, produtores e consumidores só se confrontam como
vendedores e compradores. Afirmar  que a  mais-va lia  para  os produtores
sur ja  de que os consumidores pagam as mercador ias acima do va lor
sign ifica  apenas mascarar  essa  simples frase: o possu idor  de merca-
dor ias possu i como vendedor  o pr ivilégio de vender  caro demais. O
vendedor  produziu  ele mesmo a  mercador ia  ou  en tão represen ta  seus
produtores, porém o comprador  produziu  não menos a  mercador ia  re-
presen tada  em seu  dinheiro ou  represen ta  seus produtores. Por tan to,
produtor  se defronta  com produtor . O que os dist ingue é que um compra
e o ou t ro vende. Não nos leva  um passo adian te que o possu idor  de
mercador ias venda , sob o nome de produtor , a  mercador ia  acima de
seu  va lor  e, sob o nome de consumidor , pague demais por  ela .250

Os represen tan tes conseqüentes da  ilusão de que a  mais-va lia
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247 "Caso se tenha  de vender  por  18 livres* uma quant idade de determinado produto que va le
24 livres, ao se aplica r  a  mesma soma de dinheiro para  a  compra , há  de se obter  t ambém
por  18 livres t an to quanto por  24 livres.“ (LE TROSNE. Op. cit., p. 897.)
* Libras (moeda). (N. dos T.)

248 "Nenhum vendedor  pode, portanto, aumentar habitualmente o preço de suas mercadorias sem
ter  de pagar também mais caro as mercador ias dos outros vendedores; e pela mesma razão
nenhum consumidor  habitua lmente pode comprar  mais bara to sem ter  de diminuir igua lmente
o preço das mercador ias que ele vende." (RIVIÈRE, Mercier de la. Op. cit., p. 555.)

249 TORRENS, R. An Essay on  the Production  of Wealth . Londres, 1821. p. 349.
250 "O pensamento de que os lucros sejam pagos pelos consumidores é decer to tota lmente

absurdo. Quem são os consumidores?" (RAMSAY, G. An Essay on  the Distribu tion  of Wealth .
Edimburgo, 1836. p. 183.)



se or igina  de um aumento nomina l de preço ou  do pr ivilégio do vendedor
de vender  a  mercador ia  ca ro demais pressupõem, por tan to, uma classe
que só compra  sem vender , por  conseguin te, só consome sem produzir .
A existência  de ta l classe é, do ponto de vista  a lcançado por  nós a té
agora , o da  circu lação simples, a inda  inexplicável. Mas an tecipemo-nos.
O dinheiro, com que ta l classe cont inuamente compra , deve flu ir  con-
t inuamente dos própr ios possu idores de mercador ias, sem in tercâmbio,
gra tu itamente, por  qua isquer  t ítu los de direito e poder . Vender , a  essa
classe, as mercador ias acima do va lor  sign ifica  apenas recuperar  a r -
dilosamente em par te dinheiro dado gra tu itamente.251 Assim, as cida -
des da  Ásia  Menor  pagavam um t r ibu to anua l em dinheiro à  Roma
Ant iga . Com esse dinheiro, Roma comprava  mercador ias delas e as
comprava  caras demais. Os asiá t icos menores enganavam os romanos,
sugando de volta  dos conquistadores par te do t r ibu to por  meio do co-
mércio. Mas, mesmo assim, esses asiá t icos cont inuavam sendo depe-
nados. Depois como an tes suas mercador ias lhes eram pagas com o
seu  própr io dinheiro. Esse não é um método de enr iquecimento ou  de
formação de mais-va lia .

Mantenhamo-nos, portanto, dentro dos limites do intercâmbio de
mercadorias, onde vendedores são compradores e compradores são ven-
dedores. Nosso embaraço se origina talvez de que tenhamos tomado as
pessoas apenas como categorias personificadas e não individualmente.

O possu idor  de mercador ias A  pode ser  t ão esper to que passa  a
perna  nos seus colegas B  e C, enquanto estes ficam devendo a  revanche
por  mais boa  vontade que tenham. A  vende vinho para  B  no va lor  de
40 libras ester linas e adquire em t roca  cerea l no va lor  de 50 libras
ester linas. A  conver teu  as suas 40 libras ester linas em 50 libras es-
ter linas, fez mais dinheiro de menos dinheiro e t ransformou a  sua
mercador ia  em capita l. Vejamos mais de per to. Antes da  t roca , t ínhamos
vinho em mãos de A  por  40 libras ester linas e cerea l em mãos de B
por  50 libras ester linas; va lor  globa l de 90 libras ester linas. Depois
da  t roca , t emos o mesmo va lor  globa l de 90 libras ester linas. O va lor
circu lan te não aumentou  um único á tomo, a  sua  repar t ição en t re A  e
B  é que se modificou . De um lado aparece como mais-va lia  o que do
out ro é menos-va lia , de um lado como plus, do ou t ro como m inus. A
mesma mudança  ter ia  ocor r ido se A , sem a  forma dissimuladora  da
t roca , t ivesse roubado 10 libras ester linas diretamente de B . A soma
dos va lores circu lan tes não pode evidentemente ser  aumentada  por
meio de nenhuma mudança  em sua  dist r ibu ição, t ampouco quanto um
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251 "Se a  a lguém fa lta  demanda , aconselha-o o sr . Malthus a  pagar  a  ou t ra  pessoa  para  que
esta  lhe compre as suas mercador ias?" pergunta  um indignado r ica rdiano a  Malthus, que,
como seu  discípu lo, o padre Chalmers, divin iza  economicamente a  classe dos meros com-
pradores ou  consumidores. Ver  An Inquiry in to those Principles, R especting the N ature of
Dem and and the Necessity of Consum ption, Lately Advocated by Mr. Malthus etc. Londres,
1821. p. 55.



judeu  aumenta  a  massa  dos meta is preciosos num pa ís vendendo 1
farth ing do tempo da  ra inha  Ana  por  1 gu inéu . A tota lidade da  classe
dos capita listas de um pa ís não pode t ira r  van tagem de si mesma.252

Pode-se vira r  e revira r  como se queira , o resu ltado permanece o
mesmo. Se equiva len tes são permutados, da í não surge mais-va lia , e
se não-equiva len tes são permutados, da í t ambém não surge mais-va-
lia .253 A circu lação ou  o in tercâmbio de mercador ias não produz va lor .254

Entende-se da í por  que, em nossa  aná lise da  forma básica  do
capita l, da  forma pela  qua l ele determina  a  organização econômica  da
sociedade moderna , as suas figuras populares e, por  assim dizer , an-
tediluvianas, capita l comercia l e capita l usurár io, de in ício permanecem
tota lmente fora  de cogitação.

No capita l comercia l au tên t ico, a  forma D — M — D, comprar
para  revender  mais ca ro, aparece na  maior  pureza . Por  ou t ro lado,
todo o seu  movimento ocor re dent ro da  esfera  da  circu lação. Mas já
que é impossível explicar  por  meio da  própr ia  circu lação a  t ransfor -
mação de dinheiro em capita l, a  formação de mais-va lia , o capita l co-
mercia l parece impossível na  medida  em que se permutam equiva len-
tes,255 só sendo ele, por tan to, dedut ível do duplo preju ízo in fligido aos
produtores de mercador ias que compram e vendem pelo comercian te
que se a t ravessa  parasita r iamente en t re eles. Nesse sen t ido, diz Frank-
lin : “Guerra  é roubo, comércio é engodo”. 256 Para  que a  va lor ização
do capita l comercia l não seja  explicada  por  mero engodo dos produtores
de mercador ias, é preciso dispor  de uma longa  sér ie de elos in terme-
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252 Destutt  de Tracy, embora — talvez porque — m em bre de l’Institut,* era de opinião contrár ia.
Os capitalistas industr iais, diz ele, obtêm os seus lucros “por venderem tudo mais caro do que
custou produzi-lo. E a quem eles o vendem? Pr imeiro, uns aos outros”. (Op. cit., p. 239.)
* Membro do Inst itu to. — Institu t de France. A mais elevada  corporação da  França , cons-
t itu ída  por  vár ias classes ou  academias. Destu t t  de Tracy foi membro da  Academia  de
Ciências Mora is e Polít icas. (N. da  Ed. Alemã.)

253 "O in tercâmbio de dois va lores igua is não aumenta  a  massa  dos va lores existen tes na
sociedade nem a  diminui. O in tercâmbio de dois va lores desigua is (...) t ambém não a ltera
nada  na  soma dos va lores socia is, já  que acrescenta  à  for tuna  de um o que ret ira  da  do
out ro." (SAY, J .-B. Op. cit., t . II, p. 443-444.) Say, na tura lmente despreocupado quanto às
conseqüências dessa  frase, tomou-a  quase lit era lmente dos fisiocra tas. A maneira  como ele
explora  os textos deles, esgotados na  sua  época , para  o aumento do seu  própr io “va lor”,
most ra  o seguin te exemplo. A “mais famosa” frase de Monsieur  Say “só se pode comprar
produtos com produtos” (Op. cit., t . II, p. 438) reza  no or igina l fisiocrá t ico: “produtos só se
podem pagar  com produtos”. (LE TROSNE. Op. cit., p. 899.)

254 "O in tercâmbio não t ransfere va lor  de nenhuma espécie aos produtos." (WAYLAND, F . T he
Elem ents of Pol Econ . Boston , 1843. p. 168.)

255 "Sob o domínio de equiva len tes imutáveis, o comércio ser ia  impossível." (OPDYKE, G. A
T reatise on  Polit. Econom y. Nova York, 1851. p. 66-69.) “Sob a  diferença  en t re va lor  rea l
e va lor  de t roca  jaz um fa to — ou  seja , que o va lor  de uma coisa  é diferen te do assim
chamado equiva len te que por  ela  é dado no comércio, isto é, que esse equiva len te não é
equiva len te.” (ENGELS, F . Op. cit., p. 95-96.)*

* Ver  v. I da  edição MEW , p. 508. (N. da  Ed. Alemã.)
256 FRANKLIN, Benjamin . Works. v. II, edit . Sparks. In : Positions to be Exam ined  Concern ing

N ational Wealth . [p. 376.]



diár ios, que a inda  fa lta  completamente aqui onde a  circu lação de mer-
cador ias e seus momentos simples const ituem nosso único pressuposto.

O que va le para  o capita l comercia l, va le a inda  mais para  o
capita l usurár io. No capita l comercia l, os ext remos, o dinheiro lançado
no mercado e o dinheiro aumentado que é ret irado do mercado, são
ao menos mediados por  compra  e venda , pelo movimento da  circu lação.
No capita l usurár io, a  forma D — M  — D’ é reduzida  aos ext remos
não mediados D — D’, dinheiro que se t roca  por  mais dinheiro, forma
que cont radiz a  na tureza  do dinheiro e, por  isso, inexplicável do ponto
de vista  do in tercâmbio de mercador ias. Daí Ar istóteles:

“Como a  Cremat íst ica  é dupla , uma per tencente ao comércio,
a  ou t ra  à  Economia , a  ú lt ima  necessár ia  e louvável, a  pr imeira
baseada  na  circu lação e justamente cr it icada  (pois ela  não se
baseia  na  na tureza , mas no engodo mútuo), assim também o
agiota  é odiado com toda  just iça , porque o própr io dinheiro é
aqui a  fon te do ganho e não é usado de acordo com o fim para
o qua l ele foi inventado. Pois ele surgiu  para  o in tercâmbio de
mercador ias, mas o ju ro faz de dinheiro mais dinheiro. Daí t am-
bém o seu  nome (τοχος — juro e nascido). Pois os nascidos são
semelhantes aos que os gera ram. Mas o ju ro é dinheiro de di-
nheiro, de modo que, de todas as modalidades de ganho, esse é
o mais an t ina tura l”.257

Do mesmo modo que o capita l comercia l, encont ra remos, ao longo
de nossa  pesquisa , o capita l a  ju ros como forma der ivada  e, ao mesmo
tempo, veremos por  que ambos aparecem histor icamente an tes da  mo-
derna  forma básica  do capita l.

Most rou-se que a  mais-va lia  não pode or iginar -se da  circu lação,
que, por tan to, em sua  formação deve ocor rer  a lgo por  t rás de suas
costas e que nela  mesma é invisível.258 Mas pode a  mais-va lia  or igi-
nar -se de ou t ro lugar  que não da  circu lação? A circu lação é a  soma
de todas as relações recíprocas259 dos possu idores de mercador ias. Fora
da  mesma o possu idor  de mercador ia  só está  a inda  em relação com
sua  própr ia  mercador ia . No que tange ao va lor  dela , a  relação se limita
ao fa to de que ela  contém um quantum  de seu  própr io t raba lho medido
segundo determinadas leis socia is. Esse quantum  de t raba lho se ex-
pressa  na  grandeza  de va lor  de sua  mercador ia  e, como grandeza  de
va lor , se represen ta  em dinheiro de conta , num preço de, por  exemplo,
10 libras ester linas. Mas o seu  t raba lho não se represen ta  no va lor
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257 ARISTÓTELES, Op. cit., cap. 10, [p. 17].
258 "Sob as condições costumeiras do mercado, o lucro não é gerado pelo in tercâmbio. Se ele

não t ivesse estado an tes presen te, t ampouco poder ia  exist ir  depois dessa  t ransação." (RAM-
SAY. Op. cit., p. 184.)

259 3ª e 4ª ed.: relações mercant is. (N. da  Ed. Alemã.)



da  mercador ia  e num excedente acima do seu  própr io va lor , não num
preço de 10 que seja , ao mesmo tempo, um preço de 11, não num va lor
que seja  maior  do que ele mesmo. O possu idor  de mercador ias pode
formar  va lores por  meio do seu  t raba lho, mas não va lores que se va-
lor izem. Ele pode aumentar  o va lor  de uma mercador ia , acrescentando,
median te novo t raba lho, novo va lor  ao va lor  preexisten te, por  exemplo,
ao fazer  de couro, botas. O mesmo mater ia l t em agora  mais va lor
porque ele contém um quantum  maior  de t raba lho. A bota  tem, por
isso, mais va lor  do que o couro, mas o va lor  do couro permanece o que
era . E le não se va lor izou , não se acrescentou  uma mais-va lia  duran te
a  fabr icação da  bota . É , por tan to, impossível que o produtor  de mer-
cador ias, fora  da  esfera  de circu lação, sem ent ra r  em conta to com out ros
possu idores de mercador ias, va lor ize va lor  e, da í, t ransforme dinheiro
ou  mercador ia  em capita l.

Capita l não pode, por tan to, or iginar -se da  circu lação e, t ampouco,
pode não or iginar -se da  circu lação. Deve, ao mesmo tempo, or iginar -se
e não se or iginar  dela .

Um resu ltado duplo foi, por tan to, a lcançado.
A t ransformação do dinheiro em capita l t em de ser  desenvolvida

com base nas leis imanentes ao in tercâmbio de mercador ias de modo
que a  t roca  de equiva len tes sirva  de ponto de par t ida .260 Nosso possu idor
de dinheiro, por  enquanto a inda  presen te apenas como capita lista  la r -
var , t em de comprar  as mercador ias por  seu  va lor , vendê-las por  seu
va lor  e, mesmo assim, ext ra ir  no fina l do processo mais va lor  do que
lançou  nele. Sua  metamorfose em borboleta  tem de ocor rer  na  esfera
da  circu lação e não tem de ocor rer  na  esfera  da  circu lação. São essas
as condições do problema. Hic R hodus, h ic salta!261
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260 De acordo com essa  discussão, o leitor  compreende que isso sign ifica  apenas: a  formação
de capita l t em de ser  possível t ambém quando o preço da  mercador ia  seja  igua l ao va lor
da  mercador ia . E la  não pode ser  explicada  pelo desvio dos preços das mercador ias em
relação aos va lores das mercador ias. Se os preços se desviam rea lmente dos va lores, en tão
é preciso começar  por  reduzi-los aos ú lt imos, ou  seja , abst ra ir  essa  circunstância  como
sendo casua l, para  ter  pela  fren te, em sua  pureza , o fenômeno da  formação de capita l com
base no in tercâmbio de mercador ias e não ser  confundido em sua  observação por  circuns-
tâncias secundár ias, per turbadoras e est ranhas ao verdadeiro decurso. Sabe-se, a liás, que
essa  redução não é, de modo a lgum, um mero procedimento cien t ífico. As constan tes osci-
lações dos preços de mercado, o seu  aumento e queda  se compensam, se anulam recipro-
camente e se reduzem a  um preço médio como sua  regra  imanente. Esta  const itu i a  est re-
la -guia , por  exemplo, do comercian te ou  do indust r ia l, em cada  empreendimento que abran ja
espaço de tempo maior . E le sabe, por  conseguin te, que, considerando-se um per íodo mais
longo como um todo, as mercador ias rea lmente não são vendidas nem aba ixo nem acima,
mas de acordo com o seu  preço médio. Se o pensamento desin teressado fosse ao todo de
seu  in teresse, en tão ele precisa r ia  colocar  o problema da  formação de capita l assim: como
pode surgir  o capita l sendo os preços regulados pelo preço médio, ou  seja , em ú lt ima  instância ,
pelo va lor  das mercador ias? Digo “em últ ima  instância” porque os preços médios não coin-
cidem diretamente com as grandezas de va lor  das mercador ias, conforme acreditam A.
Smith , Ricardo etc.

261 De uma fábula  de Esopo em que um fanfar rão susten ta  ter  dado um sa lto prodigioso em
Rodos. A ele se replicou: Aqui está  Rodos, aqui sa lta . (N. da  Ed. Alemã.)



3. Com pra e  ve n da da  força  de  trabalh o

A modificação do va lor  de dinheiro, que deve t ransformar-se em
capita l, não pode ocor rer  neste mesmo dinheiro, pois como meio de
compra  e como meio de pagamento ele só rea liza  o preço da  mercador ia
que ele compra  ou  paga , enquanto, persist indo em sua  própr ia  forma,
pet r ifica -se numa grandeza  de va lor  permanentemente igua l.262 Tam-
pouco pode a  modificação or iginar -se do segundo a to de circu lação, a
revenda  da  mercador ia , pois esse a to apenas ret ransforma a  mercador ia
da  forma na tura l na  forma dinheiro. A modificação precisa  ocor rer ,
por tan to, com a  mercador ia  comprada  no pr imeiro a to D — M , mas
não com o seu  va lor , pois são t rocados equiva len tes, a  mercador ia  é
paga  por  seu  va lor . A modificação só pode or iginar -se, por tan to, do
seu  va lor  de uso enquanto ta l, isto é, do seu  consumo. Para  ext ra ir
va lor  do consumo de uma mercador ia , nosso possu idor  de dinheiro
precisa r ia  ter  a  sor te de descobr ir  den t ro da  esfera  da  circu lação, no
mercado, uma mercador ia  cu jo própr io va lor  de uso t ivesse a  ca racte-
r íst ica  peculia r  de ser  fon te de va lor , por tan to, cu jo verdadeiro consumo
fosse em si objet ivação de t raba lho, por  conseguin te, cr iação de va lor .
E  o possu idor  de dinheiro encont ra  no mercado ta l mercador ia  específica
— a  capacidade de t raba lho ou  a  força  de t raba lho.

Por  força  de t raba lho ou  capacidade de t raba lho en tendemos o
conjunto das facu ldades físicas e espir itua is que existem na  corpora-
lidade, na  persona lidade viva  de um homem e que ele põe em movimento
toda  vez que produz va lores de uso de qua lquer  espécie.

Para  que, no en tan to, o possu idor  de dinheiro encont re à  dispo-
sição no mercado a  força  de t raba lho como mercador ia , diversas con-
dições precisam ser  preenchidas. O in tercâmbio de mercador ias não
inclu i em si e para  si ou t ras relações de dependência  que não as or i-
ginadas de sua  própr ia  na tureza . Sob esse pressuposto, a  força  de
t raba lho como mercador ia  só pode aparecer  no mercado à  medida  que
e porque ela  é oferecida  à  venda  ou  é vendida  como mercador ia  por
seu  própr io possu idor , pela  pessoa  da  qua l ela  é a  força  de t raba lho.
Para  que seu  possu idor  venda-a  como mercador ia , ele deve poder  dispor
dela , ser , por tan to, livre propr ietá r io de sua  capacidade de t raba lho,
de sua  pessoa .263 E le e o possu idor  de dinheiro se encont ram no mercado
e en t ram em relação um com o out ro como possu idores de mercador ias
igua is por  or igem, só se diferenciando por  um ser  comprador  e o ou t ro,
vendedor , sendo por tan to ambos pessoas ju r idicamente igua is. O pros-
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262 “Na forma de dinheiro (...) o capital não gera  lucro.” (RICARDO. Princ. of Pol. Econ. p. 267.)
263 Nas enciclopédias sobre a  an t igu idade clássica , pode-se ler  o dispara te de que no mundo

ant igo o capita l estava  plenamente desenvolvido “exceto que fa ltavam o t raba lhador  livre
e o sistema de crédito”. Também o sr . Mommsen, em sua  História R om ana, pra t ica  um
qüiproqüó depois do out ro.



seguimento dessa  relação exige que o propr ietá r io da  força  de t raba lho
só a  venda  por  determinado tempo, pois, se a  vende em bloco, de uma
vez por  todas, en tão ele vende a  si mesmo, t ransforma-se de homem
livre em um escravo, de possu idor  de mercador ia  em uma mercador ia .
Como pessoa , ele tem de se relacionar  com sua  força  de t raba lho como
sua  propr iedade e, por tan to, sua  própr ia  mercador ia , e isso ele só pode
na  medida  em que ele a  coloca  à  disposição do comprador  apenas pro-
visor iamente, por  um prazo de tempo determinado, deixando-a  ao con-
sumo, por tan to, sem renuncia r  à  sua  propr iedade sobre ela  por  meio
de sua  a lienação.264

A segunda  condição essencia l para  que o possu idor  de dinheiro
encont re no mercado a  força  de t raba lho como mercador ia  é que seu
possu idor , em lugar  de poder  vender  mercador ias em que seu  t raba lho
se tenha  objet ivado, precisa , muito mais, oferecer  à  venda  como mer-
cador ia  sua  própr ia  força  de t raba lho, que só existe em sua  corpora-
lidade viva .

Para  que a lguém venda  mercador ias dist in tas de sua  força  de
t raba lho ele tem de possu ir  na tura lmente meios de produção, por  exem-
plo, matér ias-pr imas, inst rumentos de t raba lho etc. E le não pode fazer
botas sem couro. Precisa , a lém disso, de meios de subsistência . Nin-
guém, nem mesmo um músico do porvir , pode a limentar -se com pro-
dutos do fu turo, por tan to também não de va lores de uso cu ja  produção
não esteja  conclu ída , e, como nos pr imeiros dias de sua  apar ição sobre
o pa lco do mundo, o homem a inda  precisa  consumir  a  cada  dia , an tes
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264 Diversas legislações estabeleceram por  isso um máximo para  o cont ra to de t raba lho. Todos
os códigos lega is em pa íses de t raba lho livre regulam condições de rescisão do cont ra to.
Em diversos pa íses, notadamente no México (an tes da  Guer ra  Civil amer icana , t ambém
nos ter r itór ios a r rancados ao México e, de acordo com a  coisa , a té a  revolução de Kusa ,*

nas províncias do Danúbio), a  escrava tura  se oculta  sob a  forma de peonagem. Por  meio
de adian tamentos resga táveis em t raba lho e que passam de geração em geração, não só o
t raba lhador  individua l, mas também sua  família , torna-se de fa to propr iedade de ou t ras
pessoas e de suas famílias. J uárez t inha  abolido a  peonagem. O assim chamado Imperador
Maximiliano restabeleceu-a  median te um decreto, que foi acer tadamente denunciado na
Câmara  dos Representan tes em Washington  como decreto para  o restabelecimento da  es-
crava tura  no México. “De minhas específicas habilidades e possibilidades físicas e espir itua is
de a t ividade posso (...) a lienar  a  ou t rem um uso limitado no tempo, porque elas por  essa
limitação recebem uma relação externa  com minha  tota lidade e un iversa lidade. Por  meio
da  a lienação de todo o meu tempo concreto pelo t raba lho e da  tota lidade de minha  produção,
eu  conver ter ia  em propr iedade de ou t ro o substancia l da  mesma, minha  a t ividade e rea lidade
gerais, a  minha personalidade.” (HEGEL Philosophie des R echts. Berlim, 1840. p. 104, § 67.)
* Revolução de Kusa . Em janeiro de 1859, Alexandre Kusa  foi eleito hospodar  da  Moldávia
e pouco depois da  Valáquia . Pela  un ificação desses dois pr incipados danubianos, que duran te
muito tempo est iveram submet idos ao domínio do impér io otomano, cr iou-se um Estado
unitá r io romeno. Kusa  se colocou  como meta  rea liza r  uma sér ie de reformas democrá t ico-
burguesas. Sua  polít ica  encont rou , no en tan to, for te resistência  dos propr ietá r ios fundiá r ios
e de cer ta  par te da  burguesia . Depois que a  Assembléia  Naciona l, na  qua l os represen tan tes
dos propr ietá r ios fundiá r ios predominavam, rejeitou  o projeto de reforma agrár ia  apresen-
tado pelo Governo, Kusa  dissolveu  essa  corporação reacionár ia . Foi proclamada  uma cons-
t itu ição, o círcu lo de eleitores foi ampliado e o poder  do Governo for ta lecido. A reforma
agrár ia  aceita  nessa  nova  situação polít ica  previa  a  abolição da  servidão e a  repar t ição da
ter ra  en t re os camponeses median te sua  recompra . (N. da  Ed. Alemã.)



de produzir  e enquanto produz. Caso os produtos sejam produzidos
como mercador ias, en tão precisam ser  vendidos depois de produzidos,
e só podem sa t isfazer  às necessidades do produtor  depois da  venda .
Ao tempo da  produção se acresce o tempo necessár io à  venda .

Para  t ransformar  dinheiro em capita l, o possu idor  de dinheiro
precisa  encont ra r , por tan to, o t raba lhador  livre no mercado de merca-
dor ias, livre no duplo sen t ido de que ele dispõe, como pessoa  livre, de
sua  força  de t raba lho como sua  mercador ia , e de que ele, por  ou t ro
lado, não tem out ras mercador ias para  vender , solto e solteiro, livre
de todas as coisas necessár ias à  rea lização de sua  força  de t raba lho.

Por  que esse t raba lhador  livre se defronta  com ele na  esfera  da
circu lação é questão que não in teressa  ao possu idor  de dinheiro, que
encont ra  o mercado de t raba lho como uma divisão específica  do mercado
de mercador ias. E  tampouco ela  nos in teressa  por  enquanto. Nós nos
a teremos ao fa to na  teor ia  assim como o possu idor  de dinheiro na
prática. Uma coisa, no entanto, é clara. A Natureza não produz de um
lado possuidores de dinheiro e de mercadorias e, do outro, meros possui-
dores das próprias forças de trabalho. Essa relação não faz parte da história
natural nem tampouco é social, comum a todos os períodos históricos. Ela
mesma é evidentemente o resultado de um desenvolvimento histórico an-
terior, o produto de muitas revoluções econômicas, da decadência de toda
uma série de formações mais ant igas da produção social.

Também as ca tegor ias econômicas que observamos an tes osten-
tam a  sua  marca  h istór ica . Na  existência  do produto como mercador ia
estão envolvidas determinadas condições h istór icas. Para  se tornar  mer-
cador ia  o produto não pode ser  produzido como meio de subsistência
imedia to para  o própr io produtor . Se t ivéssemos pesquisado mais: sob
que circunstâncias todos os produtos tomam ou  também apenas a  maio-
r ia  deles toma a  forma de mercador ia , en tão se ter ia  descober to que
isso só ocor re com base em um modo de produção bem específico, o
capita lista . Ta l pesquisa  não se coadunava , no en tan to, com a  aná lise
da  mercador ia . Produção de mercador ias e circu lação de mercador ias
podem ocor rer  embora  a  grande massa  de produtos, or ien tada  direta -
mente ao au toconsumo, não se t ransforme em mercador ia  e por tan to
o processo de produção socia l a inda  esteja  muito longe de esta r  domi-
nado em toda  a  sua  extensão e profundidade pelo va lor  de t roca . A
representação do produto como mercador ia  supõe uma divisão de t ra -
ba lho tão desenvolvida  dent ro da  sociedade, que a  separação en t re
va lor  de uso e va lor  de t roca , que apenas pr incipia  no escambo direto,
já  se tenha  completado. Ta l estágio de desenvolvimento é, porém, co-
mum às formações sócioeconômicas h istor icamente as mais diversas.

Ou se consideramos o dinheiro, en tão precisamos pressupor  que
a  t roca  de mercador ias tenha  a t ingido cer to n ível. As formas específicas
de dinheiro, mero equiva len te de mercador ia  ou  meio circu lan te ou
meio de pagamento, t esouro e dinheiro mundia l, apontam, de acordo

MARX

287



com a  extensão diversa  e a  predominância  rela t iva  de uma ou  de ou t ra
função, para  estágios muito diferen tes do processo de produção socia l.
Apesar  disso, de acordo com a  exper iência , basta  uma circu lação de
mercador ias rela t ivamente pouco desenvolvida  para  a  const itu ição de
todas essas formas. Diversamente com o capita l. Suas condições h is-
tór icas de existência  de modo a lgum estão presen tes na  circu lação mer-
cant il e monetá r ia . E le só surge onde o possu idor  de meios de produção
e de subsistência  encont ra  o t raba lhador  livre como vendedor  de sua
força  de t raba lho no mercado, e esta  é uma condição h istór ica  que
encer ra  uma h istór ia  mundia l. O capita l anuncia , por tan to, de an temão,
uma época  do processo de produção socia l.265

Essa  mercador ia  peculia r , a  força  de t raba lho, t em de ser  agora
examinada  mais de per to. Como todas as ou t ras mercador ias, ela  tem
um va lor .266 Como ele é determinado?

O va lor  da  força  de t raba lho, como o de toda  out ra  mercador ia ,
é determinado pelo tempo de t raba lho necessár io à  produção, por tan to
também reprodução, desse a r t igo específico. Enquanto va lor , a  própr ia
força  de t raba lho represen ta  apenas determinado quantum  de t raba lho
socia l médio nela  objet ivado. A força  de t raba lho só existe como dis-
posição do indivíduo vivo. Sua  produção pressupõe, por tan to, a  exis-
tência  dele. Dada  a  existência  do indivíduo, a  produção da  força  de
t raba lho consiste em sua  própr ia  reprodução ou  manutenção. Para  sua
manutenção, o indivíduo vivo precisa  de cer ta  soma de meios de sub-
sistência . O tempo de t raba lho necessár io à  produção da  força  de t ra -
ba lho cor responde, por tan to, ao tempo de t raba lho necessár io à  pro-
dução desses meios de subsistência  ou  o va lor  da  força  de t raba lho é
o va lor  dos meios de subsistência  necessár ios à  manutenção do seu
possu idor . A força  de t raba lho só se rea liza , no en tan to, median te sua
exter ior ização, ela  só se aciona  no t raba lho. Por  meio de sua  a t ivação,
o t raba lho, é gasto, porém, determinado quantum  de músculo, nervo,
cérebro etc. humanos que precisa  ser  reposto. Esse gasto acrescido
condiciona  uma receita  acrescida .267 Se o propr ietá r io da  força  de t ra -
ba lho t raba lhou  hoje, ele deve poder  repet ir  o mesmo processo amanhã ,
sob as mesmas condições de força  e saúde. A soma dos meios de sub-
sistência  deve, pois, ser  suficien te para  manter  o indivíduo t raba lhador
como indivíduo t raba lhador  em seu  estado de vida  normal. As própr ias
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265 O que, por tan to, ca racter iza  a  época  capita lista  é que a  força  de t raba lho assume, para  o
própr io t raba lhador , a  forma de uma mercador ia  que per tence a  ele, que, por  conseguin te,
seu  t raba lho assume a  forma de t raba lho assa la r iado. Por  ou t ro lado, só a  par t ir  desse
instan te se un iversa liza  a  forma mercador ia  dos produtos do t raba lho.

266 "O va lor  de um homem é, como o de todas as ou t ras coisas, igua l ao seu  preço: isso quer
dizer  tan to quanto é pago para  o uso de sua  força ."(HOBBES, Th . Leviathan . In : Works.
Edit . Moleswor th , Londres, 1839-1844. v. III, p. 76.)

267 O villicus da  Roma Ant iga , como feitor  de escravos nos t raba lhos agr ícolas, recebia , “por
ter  t raba lho mais leve que o dos escravos, uma ração menor  do que estes”. (MOMMSEN,
Th. R öm ische Geschich te.* 1867. p. 810.)
* História R om ana. (N. dos T.)



necessidades na tura is, como a limentação, roupa , aquecimento, moradia
etc., são diferen tes de acordo com o clima  e ou t ras peculia r idades na-
tura is de um pa ís. Por  ou t ro lado, o âmbito das assim chamadas ne-
cessidades básicas, assim como o modo de sua  sa t isfação, é ele mesmo
um produto h istór ico e depende, por  isso, grandemente do n ível cu ltura l
de um pa ís, en t re ou t ras coisas também essencia lmente sob que con-
dições, e, por tan to, com que hábitos e aspirações de vida , se const itu iu
a  classe dos t raba lhadores livres.268 Em ant ítese às ou t ras mercador ias
a  determinação do va lor  da  força  de t raba lho contém, por  conseguin te,
um elemento h istór ico e mora l. No en tan to, para  determinado pa ís,
em determinado per íodo, o âmbito médio dos meios de subsistência
básicos é dado.

O propr ietá r io da  força  de t raba lho é mor ta l. Se, por tan to, sua
apar ição no mercado é para  ser  cont ínua , como pressupõe a  cont ínua
t ransformação de dinheiro em capita l, en tão o vendedor  da  força  de
t raba lho precisa  perpetuar -se “como todo indivíduo se perpetua  pela
procr iação”.269 As forças de t raba lho subt ra ídas do mercado pelo des-
gaste e mor te precisam ser  cont inuamente subst itu ídas ao menos por
um número igua l de novas forças de t raba lho. A soma dos meios de
subsistência  necessár ios à  produção da  força  de t raba lho inclu i, por -
tan to, os meios de subsistência  dos subst itu tos, isto é, dos filhos dos
t raba lhadores, de modo que essa  race270 de peculia res possu idores de
mercador ias se perpetue no mercado de mercador ias.271

Para  modifica r  a  na tureza  humana  gera l de ta l modo que ela
a lcance habilidade e dest reza  em determinado ramo de t raba lho, tor -
nando-se força  de t raba lho desenvolvida  e específica , é preciso deter -
minada  formação ou  educação, que, por  sua  vez, custa  uma soma maior
ou  menor  de equiva len tes mercant is. Conforme o cará ter  mais ou  menos
media to da  força  de t raba lho, os seus custos de formação são diferen tes.
Esses custos de aprendizagem, ín fimos para  a  força  de t raba lho comum,
ent ram por tan to no âmbito dos va lores gastos para  a  sua  produção.

O va lor  da  força  de t raba lho se resolve no va lor  de uma soma
determinada  de meios de subsistência . E le muda , por tan to, t ambém
com o va lor  desses meios de subsistência , isto é, com a  grandeza  do
tempo de t raba lho exigido para  sua  produção.

Par te dos meios de subsistência , por  exemplo, a limentação, aque-
cimento etc., é dia r iamente consumida  e precisa  ser  dia r iamente re-

MARX

289

268 Cf. THORNTON, W. Th. Over-Population  and  its R em edy. Londres, 1846.
269 Pet ty.
270 Raça . (N. dos T.)
271 "Seu" (do t raba lho) “preço na tura l (...) consiste em ta l quant idade de meios de subsistência

e objetos de confor to, como são necessár ios de acordo com o clima  e com os hábitos de um
país para  manter  o t raba lhador  e possibilit a r -lhe cr ia r  uma família  que possa  assegurar
no mercado uma ofer ta  de t raba lho sem diminuição.” (TORRENS, R. An Essay on  the
External Corn  T rade. Londres, 1815. p. 62.) A pa lavra  t raba lho está  a í er roneamente em
lugar  de força  de t raba lho.



posta . Out ros meios de subsistência , como roupas, móveis etc., gas-
tam-se em per íodos mais extensos de tempo e, por  isso, só precisam
ser  repostos em per íodos mais extensos de tempo. Mercador ias de uma
espécie precisam ser  compradas ou  pagas dia r iamente, ou t ras sema-
na lmente, t r imest ra lmente etc. Mas como quer  que a  soma dessas des-
pesas se possa  repar t ir  duran te, por  exemplo, um ano, ela  precisa  ser
cober ta  pela  receita  média  dia  por  dia . Seja  a  massa  das mercador ias
exigidas dia r iamente para  a  produção da  força  de t raba lho = A , a
exigida  semanalmente = B , a  exigida  t r imest ra lmente = C etc., en tão
a  média  diá r ia  dessas mercador ias ser ia  = 365 A  + 52 B  + 4 C + etc.

                                                         365
Supondo-se que 6 horas de t raba lho socia l estão cont idas nessa  massa
de mercador ias necessár ia  ao dia  médio, en tão se objet iva  dia r iamente
na  força  de t raba lho meio dia  de t raba lho socia l médio, ou  meio dia
de t raba lho é exigido para  a  produção diá r ia  da  força  de t raba lho.
Esse quantum  de t raba lho exigido para  sua  produção diá r ia  forma o
va lor  de um dia  de força  de t raba lho ou  o va lor  da  força  de t raba lho
reproduzida  em um dia . Se meio dia  de t raba lho socia l médio se re-
presen ta  igua lmente numa massa  de ouro de 3 xelins ou  em 1 tá ler ,
en tão 1 tá ler  é o preço cor respondente ao va lor  de um dia  da  força  de
t raba lho. Se o possu idor  da  força  de t raba lho oferece-a  por  1 tá ler  ao
dia , en tão o seu  preço de venda  é igua l ao seu  va lor  e, de acordo com
nossos pressupostos, o possu idor  de dinheiro, que cobiça  t ransformar
o seu  tá ler  em capita l, paga  esse va lor .

O limite ú lt imo ou  limite mín imo do va lor  da  força  de t raba lho
é const itu ído pelo va lor  de uma massa  de mercador ias, sem cujo su-
pr imento diá r io o por tador  da  força  de t raba lho, o homem, não pode
renovar  o seu  processo de vida , sendo por tan to o va lor  dos meios de
subsistência  fisicamente indispensáveis. Se o preço da  força  de t raba lho
ba ixa  a  esse mín imo, en tão ele ca i aba ixo do va lor  dela , pois assim
ela  só pode manter -se e desenvolver -se em forma a t rofiada . Mas o
va lor  de cada  mercador ia  é determinado pelo tempo de t raba lho re-
quer ido para  fornecê-la  com sua  qua lidade normal.

É  sen t imenta lismo ext raordinar iamente bara to considerar  bru ta l
essa  determinação do va lor  da  força  de t raba lho que decor re da  na tureza
da  coisa  e lamentar -se, por  exemplo, com Rossi:

“Conceber  a  capacidade de t raba lho (puissance de travail), abs-
t ra indo-se dos meios de subsistência  do t raba lho duran te o pro-
cesso de produção, sign ifica  conceber  um ser  da  razão (être de
raison). Quem diz t raba lho, quem diz capacidade de t raba lho,
diz ao mesmo tempo t raba lhador  e meios de subsistência , t raba-
lhador  e sa lá r io”.272
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272 ROSSI. Cours d’Écon. Polit. Bruxelas, 1843. p. 370-371.



Quem diz capacidade de t raba lho não diz t raba lho, como quem
diz capacidade de digestão tampouco diz digestão. Para  esse ú lt imo
processo é reconhecidamente necessár io mais do que um bom estômago.
Quem diz capacidade de t raba lho não abst ra i dos meios necessár ios à
sua  subsistência . O va lor  deles é an tes expresso no va lor  dela . Se não
é vendida , de nada  serve ao t raba lhador , ele en tão a  percebe muito
mais como uma cruel necessidade na tura l que a  sua  capacidade de
t raba lho tenha  exigido determinado quantum  de meios de subsistência
para  sua  produção e constan temente exige de novo para  a  sua  repro-
dução. E le descobre, en tão, com Sismondi:

“A capacidade de t raba lho (...) nada  é se não é vendida”.273

A na tureza  peculia r  dessa  mercador ia  específica , a  força  de t ra -
ba lho, faz com que, com a  conclusão do cont ra to en t re comprador  e
vendedor , seu  va lor  de uso a inda  não se tenha  verdadeiramente t rans-
fer ido para  as mãos do comprador . O seu  va lor , como o de qua lquer
out ra  mercador ia , estava  determinado an tes de ela  en t ra r  em circu la -
ção, pois determinado quantum  de t raba lho socia l havia  sido gasto
para  a  produção da  força  de t raba lho, mas o seu  va lor  de uso consiste
na  exter ior ização poster ior  dessa  força . Por  isso, a  a lienação da  força
e a  sua  verdadeira  exter ior ização, ou  seja , a  sua  existência  como va lor
de uso, se separam no tempo. No caso de mercador ias,274 porém, em
que a  a lienação formal do va lor  de uso median te a  venda  e sua  ver -
dadeira  en t rega  ao comprador  se separam no tempo, o dinheiro do
comprador  funciona  gera lmente como meio de pagamento. Em todos
os pa íses com modo de produção capita lista , a  força  de t raba lho só é
paga  depois de ter  funcionado duran te o prazo previsto no cont ra to de
compra , por  exemplo, no fina l de cada  semana . Por  toda  par te, por tan to,
o t raba lhador  adian ta  ao capita lista  o va lor  de uso da  força  de t raba lho;
ele deixa  consumi-la  pelo comprador , an tes de receber  o pagamento
de seu  preço; por  toda  par te, por tan to, o t raba lhador  fornece crédito
ao capita lista . Que esse fornecimento de crédito não é nenhuma fan tasia
vã , most ra -o não só a  perda  ocasiona l do sa lá r io creditado quando
ocorre bancar rota  do capita lista ,275 mas também uma sér ie de efeitos
mais duradouros.276 No en tan to, nada  muda  na  na tureza  do própr io
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273 SISMONDI. N ouv. Princ. etc. t . I, p. 113.
274 “Todo trabalho é pago depois de concluído” (An Inquiry into those Principles, R especting the

N ature of Dem and etc. p. 104). “O crédito comercial t inha de começar  no momento em que o
trabalhador, o primeiro criador da produção, estava em condições, com base em suas economias,
de esperar  pelo sa lár io de seu traba lho até o final de uma a  duas semanas, um mês, um
tr imestre etc.” (GANILH. Ch. Des S ystèm es d’Écon. Polit. 2ª ed., Paris, 1821. t . II, p. 150.)

275 "O t raba lhador  empresta  seu  esforço", mas, acrescenta  Storch , astu tamente: ele “nada
ar r isca”, exceto “perder  o seu  sa lá r io (...) o t raba lhador  não t ransfere nada  mater ia l.”
(STORCH. Cours d’Écon. Polit. Petersburgo, 1815, t . II, p. 36-37.)

276 Um exemplo. Em Londres existem duas espécies de padeiros, os fu ll priced , que vendem
o pão por  seu  va lor  pleno, e os undersellers, que o vendem aba ixo desse va lor . Essa  ú lt ima
classe const itu i 3/4 do número tota l dos padeiros (p. XXXII no R eport  do Comissár io Go-



in tercâmbio de mercador ias se o dinheiro funciona  como meio de compra
ou  como meio de pagamento. O preço da  força  de t raba lho está  fixado
cont ra tua lmente, a inda  que ele só venha  a  ser  rea lizado depois, como
o preço do a luguel de uma casa . A força  de t raba lho está  vendida ,
a inda  que ela  só seja  paga  poster iormente. Para  a  concepção pura  da
relação é, no en tan to, ú t il pressupor , por  enquanto, que o possu idor
da  força  de t raba lho recebe com sua  venda  cada  vez e também pron-
tamente o preço est ipu lado cont ra tua lmente.

Conhecemos agora  a  maneira  pela  qua l é determinado o va lor ,
que é pago ao possu idor  dessa  mercador ia  peculia r , a  força  de t raba lho,
pelo possu idor  de dinheiro. O va lor  de uso, que este ú lt imo recebe por
sua  vez na  t roca , só se most ra  na  u t ilização rea l, no processo de consumo
da  força  de t raba lho. Todas as coisas necessár ias a  esse processo, como
matér ia -pr ima etc., o possu idor  de dinheiro compra  no mercado e paga
seu preço integral. O processo de consumo da força de trabalho é, simul-
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vernamenta l H. S. Tremenheere sobre as Grievances com plained  of by the journeym en
bakers etc. Londres, 1862). Esses undersellers vendem, quase sem exceção, pão fa lsificado
com a  mistura  de a lúmen, sabão, potassa , ca l, pó de pedra  de Derbyshire e ou t ros ingredien tes
saborosos, nu t r it ivos e saudáveis. (Ver  o Livro Azul acima citado, bem como o rela tór io do
“Commit tee of 1855 on  the Adultera t ion  of Bread” e do dr . HASSALL. Adulterations Detected .
2ª ed., Londres, 1861.) Sir  J ohn  Gordon decla rou  peran te o Comitê de 1855 que “em con-
seqüência  dessas fa lsificações, o pobre, que vive de 2 libras-peso de pão por  dia , agora  não
recebe verdadeiramente nem a  quar ta  par te do mater ia l nu t r ien te, sem considerar  os efeitos
prejudicia is sobre sua  saúde”. Como mot ivo para  que “uma par te muito grande da  classe
operár ia”, a inda  que bem informada  sobre as fa lsificações, mesmo assim aceite na  compra
a lúmen, pó de pedra  etc., Tremenheere (1.c, p. XLVIII) in forma que para  eles “é uma
questão de necessidade aceita r  do seu  padeiro ou  do chandler’s shop* o pão como eles
queiram fornecê-lo”. Como eles só são pagos no fina l da  semana  de t raba lho, só podem
também “pagar  no fina l da  semana  o pão consumido pela  família  duran te a  semana”; e,
acrescenta  Tremenheere, apoiado em asser t ivas de testemunhas: “É notór io que pão pre-
parado com ta is misturas é feito expressamente para  essa  espécie de fregueses”. ("It  is
notor ious tha t  bread composed of those mixtures, is made expressly for  sa le in  th is manner .")
“Em muitos dist r itos agr ícolas ingleses” (mas a inda  mais em escoceses) “o sa lá r io é pago
a  cada  ca torze dias e a té mesmo mensa lmente. Com esses longos prazos de pagamento o
t raba lhador  agr ícola  tem de comprar  as suas mercador ias a  crédito. (...) E le tem de pagar
preços mais a ltos e está  preso de fa to ao a rmazém que lhe fia . Assim, em Horningsham,
em Wilt s, onde o sa lá r io é mensa l, a  mesma fa r inha  que em out ro lugar , ele paga  com 1
xelim e 10 pence, custa -lhe 2 xelins e 4 pence por  stone”.** ("Sixth  Repor t" on  “Public
Health” by “The Medica l Officer  of the Pr ivy Council etc.”, 1864, p. 264.) “Os estampadores
manuais de tecido de Pa isley e Kilmarnock” (Escócia  ocidenta l) “conquista ram em 1853,
por  meio de strike,*** a  redução do prazo de pagamento de um mês para  ca torze dias”.
(R eports of the Inspectors of Factories for 31st Oct. 1853. p. 34.) Como out ra  espécie de
desenvolvimento do crédito, que o t raba lhador  fornece ao capita lista , pode ser  considerado
o método de muitos propr ietá r ios ingleses de minas de carvão, pelo qua l o t raba lhador
apenas é pago no fim do mês e, no meio tempo, recebe adian tamentos do capita lista , muitas
vezes em mercador ias, que ele precisa  pagar  acima do preço do mercado (T rucksystem ). “É
uma prá t ica  costumeira  dos donos de minas de carvão pagar  a  seus t raba lhadores uma
vez por  mês e dar  a  seus t raba lhadores um adian tamento a  cada  semana  in termediár ia .
Esse adian tamento é dado no a rmazém” (ou  seja , no tom m y-shop ou  loja  que per tence ao
própr io pa t rão). “Os homens recebem-no de um lado do a rmazém e o gastam do out ro.”
(Children’s Em ploym ent Com m ission , III R eport. Londres, 1864. p. 38, n º 192.)
* Loja  de miudezas. (N. dos T.)
** Medida  inglesa  de peso equiva len te a  6,35 quilos. (N. dos T.)
*** Greve. (N. dos T.)



taneamente, o processo de produção de mercadoria e de maisvalia. O con-
sumo da força de trabalho, como o consumo de qualquer outra mercadoria,
ocorre fora do mercado ou da esfera de circulação. Abandonemos então,
junto com o possuidor de dinheiro e o possuidor da força de trabalho, essa
esfera ruidosa, existente na superfície e acessível a todos os olhos, para
seguir  os dois ao local oculto da produção, em cujo limiar se pode ler: No
adm ittance except on business.277 Aqui há de se mostrar não só como o capital
produz, mas também como ele mesmo é produzido, o capital. O segredo da
fabricação de mais-valia há de se finalmente desvendar.

A esfera da circulação ou do intercâmbio de mercadorias, dentro de
cujos limites se movimentam compra e venda de força de trabalho, era
de fato um verdadeiro éden dos direitos naturais do homem. O que aqui
reina é unicamente Liberdade, Igualdade, Propriedade e Bentham. Li-
berdade! Pois comprador e vendedor de uma mercadoria, por exemplo,
da força de trabalho, são determinados apenas por sua livre-vontade. Con-
tratam como pessoas livres, juridicamente iguais. O contrato é o resultado
final, no qual suas vontades se dão uma expressão jurídica em comum.
Igualdade! Pois eles se relacionam um com o outro apenas como possui-
dores de mercadorias e trocam equivalente por equivalente. Propriedade!
Pois cada um dispõe apenas sobre o seu. Bentham! Pois cada um dos
dois só cuida de si mesmo. O único poder que os junta e leva a um
relacionamento é o proveito próprio, a vantagem part icular , os seus in-
teresses privados. E justamente porque cada um só cuida de si e nenhum
do outro, realizam todos, em decorrência de uma harmonia preestabelecida
das coisas ou sob os auspícios de uma previdência toda esperta, tão-so-
mente a obra de sua vantagem mútua, do bem comum, do interesse geral.

Ao sair  dessa esfera da circulação simples ou da troca de mercadorias,
da qual o livre-cambista vulgaris extrai concepções, conceitos e critérios
para seu juízo sobre a sociedade do capital e do trabalho assalariado, já
se transforma, assim parece, em algo a fisionomia de nossa dram atis per-
sonae.278 O antigo possuidor de dinheiro marcha adiante como capitalista,
segue-o o possuidor de força de trabalho como seu trabalhador; um, cheio
de importância, sorriso satisfeito e ávido por negócios; o outro, t ímido,
contrafeito, como alguém que levou a sua própria pele para o mercado e
agora não tem mais nada a esperar, exceto o — curtume.
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277 Não se permite a  en t rada  a  não ser  a  negócio. (N. dos T.)
278 Personagens do drama. (N. dos T.)


